DANOS MORAIS E A COBERTURA NO ÂMBITO DO RAMO RCG
Sr. Presidente da Comissão de Responsabilidade Civil da Fenaseg:
Considerando-se que a parcela de cobertura para os danos morais passou a ser admitida pela Carteira do ramo RCG em 1997, com respaldo da Circular Presi- 027/97, de 25.08.97, do IRB-Brasil Re,

Considerando-se que as bases de underwriting, até então criadas (exclusão genérica nas Condições Gerais – cobertura adicional – inclusão de cláusula particular – importância segurada isolada e limitada a 20 % da IS da cobertura básica da apólice – cobrança de prêmio adicional), nunca sofreram qualquer tipo de alteração desde a sua implantação, 
Considerando-se que a citada parcela de risco se manteve estável, ou seja, o Judiciário Nacional nunca extrapolou nos seus julgamentos, atribuindo valores de indenizações comedidos e estáveis e, portanto, de forma alguma exagerou ou se o fez nada que não pudesse ser recorrido com sucesso, oferecendo, portanto, margem de segurança bastante técnica aos Seguradores,

Considerando-se que o Mercado Externo já compreende a cobertura para os danos morais no âmbito de abrangência das apólices de RC comercializadas, sem qualquer tipo de sublimitação ou estipulação de cláusula adicional e compondo, portanto, o quantum indenizatório cabível;

Considerando-se que no Brasil a questão do dano moral se tornou prática usual nas Cortes de Justiça e que o novo ordenamento civil de 2002, consagrou expressamente a sua titulação no artigo 186, ao definir o ato ilícito;
Considerando-se que apesar da tentativa insana de muitas mentes ainda conservadoras e obtusas que objetivam frear o desenvolvimento de tais princípios reparatórios consagrados pelas modernas sociedades, tal como determinados projetos de leis que existem no Congresso Nacional no sentido de “tarifarem” as indenizações a título de danos morais, os quais arrepiam os espíritos mais elevados e dinâmicos,

Considerando-se, finalmente, que essa Comissão está revendo toda a questão da abrangência da cobertura, apresentando nova redação para a cláusula pertinente, venho propor seja considerado pelo Sr. Presidente e por todos os técnicos da CTSRCG da FENASEG, a minha particular proposta de alteração do underwriting hoje vigente, pelo modelo que se segue:

I – a cobertura de danos morais passa a integrar o âmbito da cobertura da apólice RCG, sem a estipulação de limite isolado e tão pouco com cobrança de prêmio adicional.
II – dada a complexidade da Carteira, não há como existir um único e igual modelo de cláusula pertinente para toda e qualquer situação de risco, em face das diversificações existentes, as quais devem ser apreciadas – caso a caso – pelos respectivos underwriters, quando da estipulação das suas Tarifas para a Carteira.
III – modelos de cláusulas básicas, com comentários pontuais a respeito de cada um deles, conforme a seguir:

Danos cobertos pela apólice:

Danos Materiais, Danos Corporais, Danos Morais e Danos Patrimoniais Conseqüênciais
Compreende-se por danos materiais, danos corporais, danos morais e danos patrimoniais conseqüênciais, o seguinte: 

(i) a destruição, a avaria ou a deterioração de bem tangível (dano material);
(ii) a lesão corporal, a enfermidade ou a morte de pessoa (dano corporal);
(iii) a dor, o sofrimento ou as conseqüências do dano corporal no estado psicológico do terceiro prejudicado (dano moral); 
(iv) a perda econômica ou financeira em conseqüência direta dos danos corporais ou materiais (dano patrimonial conseqüencial).

Particularidades de underwriting:
1) os termos indicados na cláusula acima abrangem grande parcela de riscos da Carteira RC, mas nem todos, em face das especificidades de cada segmento deste complexo ramo.

2) existindo a necessidade de cobertura para “danos morais puros” – ou seja, aqueles não decorrentes de danos corporais, então a cláusula deve ser alterada, caso a caso, para:   “A presente apólice abrangerá também eventuais reclamações a título de danos morais puros, ou seja, não diretamente decorrentes de danos corporais cobertos por este contrato de seguro, mas que sejam diretamente conseqüentes de ações ou omissões praticadas pelo Segurado ou por outrem sob a sua responsabilidade, no desempenho das atividades cobertas por este contrato de seguro”. Tal necessidade de modificação/complementação é encontrada, por exemplo, nos Seguros de RC Clínicas de Patologia. A simples perda de material de exame ou a indicação de resultado de exame clínico de forma errônea pode provocar reclamações por danos morais, sem que tenha existido um dano corporal de fato.
3) ainda, existe a questão dos seguros de RC voltados para a cobertura de perdas financeiras puras (E&O) e sem que haja qualquer dano material ou corporal ao terceiro ou ao cliente direto do segurado. Exemplos: Seguros de E&O para Auditores, Advogados, Contadores, outras categorias profissionais. Em tal situação de risco a cláusula básica indicada não resolve integralmente o âmbito da cobertura, especialmente se a apólice garantir apenas a cobertura de E&O, tal como acontece nos mercados internacionais. Nesta hipótese, deve ser substituída integralmente a cláusula por:  “A presente apólice abrangerá reclamações a título de perdas financeiras decorrentes de ações ou omissões praticadas pelo Segurado ou por outrem sob a sua responsabilidade, no desempenho das atividades cobertas por este contrato de seguro. No âmbito da cobertura estarão abrangidos também os danos morais, se diretamente relacionados às perdas financeiras cobertas por esta apólice. Compreende-se por perdas financeiras cobertas por esta apólice, toda e qualquer perda econômica ou financeira decorrente de erros ou omissões, mesmo aquela não conseqüente de danos corporais ou materiais eventualmente também cobertos por este contrato de seguro”.

À consideração dessa Comissão Técnica,

Walter Polido

